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Vistos.

1.- Trata-se de recursos de apelação interpostos contra a r. sentença 

de fls. 425/426, que julgou improcedentes os pedidos formulados em inicial para o fim de 

declarar a abusividade da taxa de juros e sua capitalização, tendo julgado procedente o 

pedido quanto a nulidade da cobrança de juros moratórios superiores a 1% (um por cento) 

ao mês. As partes foram condenadas ao pagamento das custas e despesas processuais na 

proporção de 2/3 para a parte autora e 1/3 para a parte ré, e ao pagamento de honorários 

advocatícios fixados em 20% do valor da causa ao patrono da parte ré a serem pagos pelo 

autor e fixados equitativamente em R$ 1.000,00 ao patrono da parte autora a serem pagos 

pela instituição financeira ré.

Recorre a ré, às fls. 432/442, argumentando, em síntese, quanto a 

legalidade da cobrança dos encargos moratórios.

Apela o autor, às fls. 446/459, buscando a modificação da sentença 
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para que seja declarada a abusividade da taxa de juros e de sua capitalização, assim como 

para que os valores cobrados indevidamente sejam restituídos em dobro. Pleiteia, ainda, a 

concessão do benefício da justiça gratuita na via recursal. 

Recursos tempestivos, preparado o da ré e deserto do autor.

É o relatório

2.- Não assiste razão à ré e é inadmissível o recurso do autor.

Determina o art. 1.007, do Código de Processo Civil, que “no ato de 

interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 

pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção”. 

Na espécie, o autor recorreu sem o recolhimento simultâneo das 

custas de preparo, postulando o deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita. 

Pela decisão deste relator de fl. 534, foi concedida a oportunidade 

para que o recorrente comprovasse documentalmente sua miserabilidade jurídica ou que 

efetuasse o recolhimento do preparo recursal, em dobro, nos termos do art. 1.007, §4º do 

Código de Processo Civil.

O recorrente peticionou pedido de dilação de prazo (fl. 536), o qual 

foi atendido sendo concedido um novo prazo de cinco dias para o cumprimento. A 

determinação não foi cumprida tendo o prazo transcorrido in albis. 

Ressalta-se que a justiça gratuita foi indeferida no primeiro grau. O 

pedido da assistência judiciária na via recursal não indicou os motivos da alteração da 

capacidade econômica do autor e foi instruído com documentos desatualizados que 

indicam capacidade financeira para arcar com as custas e despesas processuais.

Não tendo o recorrente recolhido o preparo recursal ou comprovado 

documentalmente o direito ao benefício da justiça gratuita, é o caso de reconhecer a 

deserção do recurso, nos termos do art. 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil, e, por 

isso, inviável o seu conhecimento. 

Quanto ao recurso da ré, o Código de Defesa do Consumidor é 
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aplicável ao presente caso, a teor do que dispõem o art. 3º, §2º do CDC1 e a Súmula nº 297 

do C. STJ.2 Este Diploma Legal permite a revisão das cláusulas contratuais abusivas 

inseridas em contratos de consumo, consoante disposição de seus artigos 6º, IV e V3; 39, 

V4; 475 e 51, IV6, relativizando o princípio do pacta sunt servanda e do ato jurídico 

perfeito em determinadas situações, conforme se depreende do julgado do STJ abaixo: 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 284/STF. NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DO CDC ÀS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SÚMULA 297/STJ. CABIMENTO DA 
DEVOLUÇÃO DAS IMPORTÂNCIAS PAGAS A TÍTULO DE VRG, 
DIANTE DA REINTEGRAÇÃO DO BEM NA POSSE DA 
ARRENDADORA. 1. Relendo-se as razões do recurso especial, verifica-se 
que, de fato, foi apontada a existência de divergência jurisprudencial às fls. 
386 e 391 (e-STJ), motivo pelo qual é incabível a incidência da Súmula 
284 do STF no presente caso. Afasta-se a aplicação do referido enunciado 
sumular. 2. No mérito, o desprovimento do agravo em recurso especial 
deve ser mantido. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que: 2.1. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor às instituições 
financeiras (Súmula 297 do STJ), o que possibilita a revisão do 
contrato firmado entre as partes e a eventual declaração de índole 
abusiva de cláusulas contratuais, relativizando os princípios do pacta 
sunt servanda e do ato jurídico perfeito. Precedentes; 2.2. É cabível a 
devolução das importâncias pagas a título de valor residual garantido, 
diante da reintegração do bem na posse da arrendadora. Precedentes. 3. 
Agravo regimental a que se dá parcial provimento, apenas para afastar a 
incidência, in casu, da Súmula 284 do STF, mantendo-se os fundamentos 

1 Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, 
exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. § 2° Serviço é qualquer atividade 
fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e 
securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.
2 O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.
3 Art. 6º São direitos básicos do consumidor: (...) IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos 
comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de 
produtos e serviços; V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas
4 Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (...) V - exigir do consumidor 
vantagem manifestamente excessiva;
5 Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor
6 Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e 
serviços que: (...) IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;
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de mérito que acarretaram a negativa de provimento do agravo em recurso 
especial.” (g.n.) (STJ, AgRg no AREsp 384274/SC, Rel. Min. Raul Araújo, 
p.04.02.2014) 

Ocorre que, conquanto seja possível a aplicação do CDC ao presente 

caso, mesmo em se tratando de um contrato de adesão, não se pode afirmar, a priori, que 

referido negócio jurídico enquadra-se como abusivo.  

Faz-se necessária, portanto, em ação revisional, a análise concreta do 

teor de suas cláusulas ou condições gerais, a fim de se verificar se seus termos apresentam 

condições demasiadamente onerosas ou desvantajosas ao consumidor. 

Com relação aos juros moratórios, verifica-se que foi estabelecida 

uma taxa de 6,00% ao mês, conforme item “I” da Cédula de Crédito Bancário, fl. 25. 

Esta previsão contratual é contrária ao entendimento que prevalece 

no C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 

1.063.343, que ao reconhecer a legalidade da estipulação da comissão de permanência, 

admitindo-se sua cobrança na fase de inadimplemento contratual, determinou que não 

ultrapassasse a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato, ou 

seja, a) juros remuneratórios à taxa média de mercado, não podendo ultrapassar o 

percentual contratado para o período de normalidade da operação; b) juros moratórios até o 

limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos 

termos do art. 52, § 1º, do CDC: 

“DIREITO COMERCIAL E BANCÁRIO. CONTRATOS BANCÁRIOS 
SUJEITOS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRINCÍPIO 
DA BOA-FÉ OBJETIVA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. VALIDADE 
DA CLÁUSULA. VERBAS INTEGRANTES. DECOTE DOS EXCESSOS. 
PRINCÍPIO DACONSERVAÇÃO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. 
ARTIGOS 139 E 140 DO CÓDIGO CIVIL ALEMÃO. ARTIGO 170 DO 
CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO. [...] 2. Nos contratos bancários sujeitos ao 
Código de Defesa do Consumidor, é válida a cláusula que institui comissão de 
permanência para viger após o vencimento da dívida. 3. A importância 
cobrada a título de comissão de permanência não poderá ultrapassar a 
soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato, ou 
seja, a) juros remuneratórios à taxa média de mercado, não podendo 
ultrapassar o percentual contratado para o período de normalidade da 
operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa 
contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, § 
1º, do CDC. 4. Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de 
comissão de permanência, deverá o juiz decotá-los, preservando, tanto quanto 
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possível, a vontade das partes manifestada na celebração do contrato, em 
homenagem ao princípio da conservação dos negócios jurídicos consagrado 
nos artigos 139 e 140 do Código Civil alemão e reproduzido no artigo 170 do 
Código Civil brasileiro. 5. A decretação de nulidade de cláusula contratual é 
medida excepcional, somente adotada se impossível o seu aproveitamento. 6. 
Recurso especial conhecido e parcialmente provido.” (g.n.) (REsp nº 
1.063.343/RS, Rel. Min. Ministra Nancy Andrighi, Rel. para acórdão Ministro 
João Otávio de Noronha, Segunda Seção, j. 12/8/2009, DJe de 16/11/2010).

Também foi editada a Súmula 472 do E. STJ, in verbis:

“A cobrança de comissão de permanência cujo valor não pode ultrapassar a 

soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato exclui a 

exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual.”

No mesmo sentido, é a jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça:

“Alienação fiduciária. Busca e apreensão com pedido reconvencional de 

revisão contratual. Veículo automotor. Julgamento de procedência da ação e 

improcedência da reconvenção. Insurgência do réu-reconvinte. Inexistência de 

óbice à cobrança, pelas instituições financeiras, de juros superiores a 12% ao 

ano. Inexistência por igual de óbice à capitalização de juros. Súmula nº 539 do 

STJ. Previsão contratual de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 

mensal suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. 

Súmula nº 541 do STJ. Existência, outrossim, de cláusula expressa quanto à 

capitalização de juros. Inocorrência, demais, de cobrança de juros superior ao 

contratado. Mora incontroversa. Retomada devida. Sentença de procedência da 

demanda principal integralmente confirmada. Reconvenção. Legalidade da 

cobrança de tarifa de cadastro, porquanto celebrado o contrato após a vigência 

da Resolução CMN 3.518/2007. Inteligência da Súmula nº 566 do STJ. 

Abusividade afastada no tocante ao financiamento do valor do IOF. Tarifa de 

avaliação do bem e de registro do contrato. Cobrança que apenas se legitima, 

nos termos dos precedentes vinculantes do STJ, ante a efetividade da despesa 

realizada a esse título, o que não restou demonstrado nos autos. Abusividade 

da imputação ao devedor dos valores correspondentes reconhecida. Seguro 

prestamista, nos termos da contratação, abusivo, por venda casada. 

Determinação de restituição, em termos simples, dos valores cobrados pelas 

tarifas de avaliação e registo, bem como do seguro, acrescidos dos juros 

remuneratórios contratuais, visto que diluídos os valores nas parcelas do 

financiamento e impactados, pois, pela aplicação desses juros. Cobrança 
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velada de comissão de permanência, ante a previsão de incidência de 

juros moratórios de 8,10% ao mês cumulado com juros remuneratórios e 

multa contratual de 2%. Inadmissibilidade. Limitação dos juros 

moratórios a 1% ao mês. Sentença reformada para julgar parcialmente 

procedente a reconvenção. Apelação do réu-reconvinte parcialmente provida.” 

(g.n.) (TJSP; Apelação Cível 1004854-25.2022.8.26.0624; Relator (a): Fabio 

Tabosa; Órgão Julgador: 29ª Câmara de Direito Privado; Foro de Tatuí - 1ª 

Vara Cível; Data do Julgamento: 30/11/2023; Data de Registro: 30/11/2023) 

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 

BANCÁRIO FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. Demanda julgada 

improcedente - Recurso de apelação da autora Parcial provimento 

Reconhecimento da abusividade da cobrança do seguro prestamista e da tarifa 

de avaliação - R. Sentença reformada. SEGURO DE 

PROTEÇÃOFINANCEIRA - Contratação de seguradora imposta pela 

instituição financeira - Entendimento do E. STJ no julgamento do REsp 

1.639.320- SP aplicável ao caso - Venda casada configurada - Inteligência do 

artigo 39, I, do CDC. Abusividade reconhecida. TARIFA DE 

AVALIAÇÃODO BEM - Possibilidade de cobrança caso comprovada a 

prestação do serviço, conforme entendimento do E. STJ em sede de recurso 

repetitivo (REsp. nº 1.578.553/SP) - Documento apresentado pela instituição 

financeira que não comprova a prestação do serviço Precedentes desta C. 

Câmara - Abusividade reconhecida. TARIFA DE REGISTRO. Possibilidade 

de cobrança caso comprovada a prestação do serviço, conforme entendimento 

do E. STJ em sede de recurso repetitivo (REsp. Nº 1.578.553/SP) - Prestação 

do serviço que foi devidamente comprovada - Abusividade não reconhecida. 

TARIFA DE CADASTRO. Legalidade - Inteligência da Resolução CMN nº 

3.518/2007 e Circular Bacen nº 3.371/2007 Matéria pacificada pelo recurso 

especial repetitivo nº 1.251.331/RS, que deu origem à Súmula 566 do STJ. 

Possibilidade de cobrança no início do relacionamento entre o consumidor e a 

instituição financeira - Abusividade não reconhecida. ENCARGOS 

MORATÓRIOS. Ausência de previsão contratual acerca da comissão de 

permanência. Contrato de financiamento bancário que prevê a incidência 

de juros moratórios de 6,00% ao mês, mascarando a cobrança de 
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comissão de permanência - Juros moratórios que devem ser limitados a 

1% ao mês - Parâmetros traçados pelo E. STJ no julgamento do REsp 

1.058.114/RS - Abusividade reconhecida. RECÁLCULO DAS PARCELAS 

VINCENDAS. Exclusão da tarifa e do seguro que impactará no montante 

financiado e, consequentemente, no valor das parcelas, que deverão ser 

recalculadas. REPETIÇÃO DO INDÉBITO PRINCÍPRIO 

DACONGRUÊNCIA No julgamento EAResp 600663/RS, o E. STJ firmou a 

tese de que a repetição em dobro prevista no parágrafo único do art. 42 do 

CDC é cabível quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à 

boa-fé objetiva, ou seja, independentemente da natureza do elemento volitivo - 

Entendimento aplicável aos contratos bancários firmados após 30/03/2021 

Ainda que o contrato analisado nos autos tenha sido pactuado após tal marco 

temporal, a repetição do indébito deve ocorrer de forma simples, pois este foi o 

pedido formulado na petição inicial. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - 

Valores a serem restituídos à parte autora que deverão ser corrigidos 

monetariamente de acordo com a Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São 

Paulo desde os desembolsos e acrescidos de juros de mora de 1%ao mês a 

partir da citação. CUSTAS, DESPESAS E HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - Sucumbência recíproca - Partes que arcarão 

proporcionalmente com o pagamento das custas e despesas processuais, no 

importe de 70% o réu e 30% a autora, bem como com os honorários 

advocatícios da parte adversa de 10% sobre o valor da causa atualizado, 

observada a gratuidade da parte autora. Recurso parcialmente provido.” (g.n.) 

(TJSP; Apelação Cível 1074567-47.2021.8.26.0002; Relator (a): Nuncio 

Theophilo Neto; Órgão Julgador: 19ª Câmara de Direito Privado; Foro 

Regional II - Santo Amaro - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 29/01/2024; 

Data de Registro: 29/01/2024) 

Observa-se, assim, que no presente caso os encargos moratórios 

entabulados no contrato estão acima do limite estabelecido pela jurisprudência, devendo 

esta ser afastada conforme já decidido pelo juízo de primeiro grau.

Fica mantida a sucumbência a sucumbência recíproca conforme 

definido pelo juízo a quo.
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Para fins de acesso às instâncias superiores, ficam expressamente 

prequestionados todos os dispositivos legais invocados.

Advirtam-se que eventual recurso a este acórdão estará sujeito ao 

disposto nos parágrafos 2º e 4º do art. 1.026 do Código de Processo Civil. 

3.- Ante o exposto, nego provimento ao recurso da ré e não 

conheço do recurso do autor, nos termos do artigo 932, incisos III e IV, do Código de 

Processo Civil.

São Paulo, 28 de abril de 2025.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator
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